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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio

Processo n.º 2540/05.6TBVLG
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credora — Caixa Económica Montepio Geral.
Insolvente — Manuel Moreira Coelho Barbosa e outro(s).

No Tribunal da Comarca de Valongo, 1.º Juízo de Valongo, no dia
16 de Fevereiro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência dos devedores Manuel Moreira Coelho Bar-
bosa, nacional de Portugal, número de identificação fiscal 116606304,
bilhete de identidade n.º 940539, com endereço na Avenida de 25 de
Abril, 443, Valongo, 4440-502 Valongo, e Ester Marques da Silva
Barbosa, nacional de Portugal, número de identificação fiscal
139499377, bilhete de identidade n.º 711482, com endereço na Ave-
nida de 25 de Abril, 443, 4440-502 Valongo, com domicílio nas
moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado António José Trigo
Morais, com endereço nas Galerias Mota Galiza, Rua de Calouste
Gulbenkian, 87, 137, sala 27, 4050-145 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência, com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 de Novembro de 2006, pelas 14 horas e 30 mi-
nutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

19 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Canha
Machado. — A Oficial de Justiça, Natércia Chaves. 3000222492

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 1032/04.5TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Tavares & Duarte, L.da

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Tavares & Duarte, L.da, número de identificação fiscal 500279063,

com endereço na Avenida de Roma, 39-A, 0000-000 Lisboa.
Dr. Manuel Luís Coelho Albuquerque, com endereço em Passeio

das Garças, bloco 2-A, 4.º, B, Parque das Nações, 1900-395 Mosca-
vide.

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 25 de Janeiro de 2007, pelas 14 ho-
ras, para a realização da reunião de assembleia de credores para se
pronunciar sobre a remuneração do administrador, pela elaboração do
plano de insolvência.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com po-
deres especiais para o efeito.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

13 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, António Marcelo
dos Reis. — A Oficial de Justiça, Paula Silva. 3000222541

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 655/03 4TYLSB-D.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatário judicial — Mário Alemão.

A Dr.ª Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e o falido notificados para, no
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as
contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do
CPEREF).

12 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. — O Oficial de Justiça, Luís Francisco Cabeça M.
Horta. 3000222550

Anúncio

Processo n.º 587/04.9TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente — Amirali Jafar e outro(s).
Requerida — Samicar — Importação e Exportação, L.da

Dr.ª Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber que, por sentença de
30 de Novembro de 2006, proferida nos presentes autos, foi declara-
da a falência da requerida Samicar — Importação e Exportação, L.da,
número de identificação fiscal 501764534, com domicílio na Rua do
Capitão Plácido de Abreu, 7-A/7-B, Venteira, Amadora, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

7 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José de Al-
meida Costeira. — A Oficial de Justiça, Gina Estevinha.

3000222549

Anúncio

Processo n.º 1204/06.8TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Devedora — Fobril — Fornecimento de Britas, L.da

No Tribunal de Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia
27 de Novembro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência da devedora Fobril — Fornecimento de Britas,




